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RESUMO 

 

A presente pesquisa aborda as contribuições das práticas pedagógicas utilizadas no processo 
inclusivo e educacional das crianças com síndrome de Down e como são realizadas. Neste 

contexto, o objetivo deste estudo foi investigar os processos metodológicos utilizados na sala 
de aula para a inclusão de alunos com síndrome de Down na Educação Infantil, bem como a 

contribuição da afetividade no desenvolvimento dessas crianças em uma escola pública de 
Educação Infantil na cidade de Ubá/ MG. A metodologia contou com uma abordagem 
qualitativa, cuja coleta de dados se deu por meio de uma observação não participante e 

entrevista semiestruturada realizada com duas professoras de uma escola municipal de Ubá. 
Os resultados mostram que a abordagem pedagógica mais sensível e adaptada de acordo com 
as necessidades individuais dos alunos torna-se essencial para o sucesso desse processo.  

Concluiu-se, então, que a inclusão é desafiadora e que todas as práticas pedagógicas que são 
pensadas e utilizadas são de extrema importância para o desenvolvimento do aluno que está 

inserido em uma escola regular. Além disso, destaca-se que, para promover uma educação 
inclusiva e de qualidade, é preciso a colaboração de todos os envolvidos, escola, família e 
sociedade. Portanto, é primordial o conhecimento e interesse sobre a temática da inclusão, 

ficando entendido que os desafios enfrentados atualmente só reforçam a necessidade de mais 
comprometimento nessa área e que os elementos discutidos neste estudo desempenham papéis 

relevantes quando se trata da inclusão.  
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A síndrome de Down foi reconhecida por John Langdon Down no ano de 1866 e 

relaciona-se a uma alteração genética cromossômica que ocorre durante a formação de gametas, 

fazendo com que os indivíduos adquiram um cromossomo 21 a mais em suas células, aponta 

Bertapelli et al. (2011) e pode, ainda, ser reconhecida por Trissomia do Cromossomo 21. Esses 

indivíduos apresentam 47 cromossomos em sua célula e não 46 como a maioria das pessoas, 

podem ter características similares e, em alguns casos, desenvolvem uma maior existência de 

doenças; por conseguinte, apresentam aspectos dispares e únicos, próprios de sua 

particularidade, de acordo com os estudos de Silva et al. (2020).  

O diagnóstico da síndrome pode ser feito até antes do nascimento do bebê, com base em 

exames nos quais é possível observar alterações específicas, como afirma Wuo (2007). Esses 

indivíduos possuem características físicas individuais e seguem o mesmo parâmetro de 

desenvolvimento de outros sem a síndrome, porém, são mais lentos na parte intelectual e 

motora, e isso pode afetar sua autonomia, tornando-os dependentes em ocasiões futuras se não 

estimulados na hora certa. Sendo assim, Casarin (2007. p 19) afirma em suas palavras que "no 

desenvolvimento, o tempo é fundamental, pois traz a condição de continuidade ou mudança”. 

Diante disso, Barbosa et al. (2011) declaram que é necessário que a estimulação nesses 

indivíduos seja precoce, a fim de que eles desenvolvam habilidades relevantes por meio de 

atividades necessárias que podem ser classificadas, segundo as ideias de Carvalho, Schimidt 

(2021. p 720), como “atividades dirigidas, definindo objetivos de ensino claros e condições que 

favoreçam na criança o desempenho da atividade dentro de suas possibilidades, de modo a 

valorizar seu potencial e aquilo que ela é capaz de fazer”. 

Segundo Pacheco (2011), todos os indivíduos em geral necessitam de estímulos e 

interações do meio social em que estão inseridos, pois não conseguem se desenvolver sozinhos, 

de maneira espontânea somente com o tempo. Os sujeitos com síndrome de Down não possuem 

capacidade para percorrerem isoladamente a jornada do desenvolvimento. Para esse fim, podem 

contar com o trabalho de uma rede de apoio capacitada que atua contribuindo para o 

desenvolvimento de várias habilidades sensoriais, cognitivas e motoras (COSTA, 2016).  

Dessa forma, faz-se necessário observar as dificuldades apresentadas pela criança com 

síndrome de Down, a fim de garantir aprendizagens relevantes e uma educação de qualidade 

por meio de estímulos, ainda que, a partir do momento em que o aluno é inserido no ambiente 

escolar, o professor tenha um importante papel de também ser um mediador que é capaz de se 

envolver nas atividades em conjunto com o educando e fazer com que se sinta capaz de realizá-

las. Por isso, Santos (2021) aponta com propriedade que para uma inclusão efetiva das crianças 

com a síndrome de Down nas escolas é premente analisar as diversas práticas curriculares 
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juntamente a suas adaptações e a formação constante do professor, para que esse processo 

ocorra de forma natural e positiva, respeitando o processo de aprendizagem e atendendo as 

necessidades dos alunos.   

Diante do exposto, o tema apontado visa abordar o processo de inclusão, com ênfase 

nas práticas pedagógicas utilizadas na alfabetização de alunos com síndrome de Down na 

Educação Infantil, práticas essas que devem  ser promovidas pela escola com o intuito de 

acolher não importa qual seja o educando, oferecendo acessibilidade e direitos que a eles são 

garantidos mediante leis, além de metodologias  de ensino que requeiram a consciência do 

respeito às diferenças, obedecendo as particularidades e o tempo de desenvolvimento de cada 

um inserido naquele ambiente, declara GONÇALVES (2019).  

Nesse contexto, pretende-se destacar também as contribuições da afetividade. Para 

Rodrigues et al. (2010), é de importância conhecer as etapas do desenvolvimento para a 

compreensão do comportamento de crianças com síndrome de Down. A afetividade pode 

auxiliar no desenvolvimento social, no processo de ensino e aprendizagem, na construção de 

vínculos, no modo de desencadear no aluno a vontade de se comunicar e familiarizar com os 

demais colegas da classe, analisando as melhores maneiras para incluí-lo, pois, como afirmam 

Souza et al. (2018.p 125) "construir um currículo que atenda à pessoa com Síndrome de Down 

(SD) é levar em consideração a identidade e suas vivências cotidianas, potencializando seu 

aprender."  

Mediante o exposto, questiona-se: quais são os métodos de ensino e inclusão utilizados 

por professores da Educação Infantil e qual a importância das práticas pedagógicas e da 

afetividade para a inclusão de crianças com síndrome de Down na Educação Infantil? 

Com isso, o presente estudo tem o objetivo geral de investigar os processos 

metodológicos utilizados na sala de aula para a inclusão de alunos com síndrome de Down na 

Educação Infantil, bem como a contribuição da afetividade no desenvolvimento dessas 

crianças. 

 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Nesta etapa, será apresentada a base teórica da presente pesquisa e as definições e 

conceitos sobre a síndrome de Down; concepções sobre o desenvolvimento da criança com 

Síndrome de Down (SD) e as práticas pedagógicas inclusivas destas crianças. 

 

2.1 Síndrome de Down – aspectos físicos, biológicos e o desenvolvimento da criança 
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Os primeiros trabalhos a respeito da SD foram feitos por John Langdon Haydon Down 

que, observando as crianças, notou que possuíam algumas características em comum e 

primeiramente as denominou como “mongóis” (FRANÇA; MARTELLO, 2016). 

Nesse mesmo contexto, nos tempos passados antes mesmo de ter essa denominação, a 

SD passou por várias outras nomeações, que eram até insultuosas como: “imbecilidade, 

mongoloide, idiota, cretinismo, criança mal acabada, dentre outras” (PORTES, 2013), as quais 

com o passar dos anos começaram a ser evitadas por serem pejorativas. 

A Síndrome de Down ou trissomia 21 é uma condição genética em que uma pessoa tem 

uma cópia extra do cromossomo 21. Isso resulta em um conjunto adicional de genes, afetando 

o desenvolvimento e as características físicas da pessoa. De acordo com Coelho (2016) existem 

três tipos principais de trissomia 21 que podem ser classificadas por: simples, por translocação 

e mosaicismo e que ocorrem da seguinte maneira: a trissomia simples é a que mais prevalece 

em relação às outras e é causada por uma não disjunção cromossômica, geralmente de origem 

meiótica, abrangendo uma grande porcentagem dos casos de SD. Esse tipo de alteração genética 

é caracterizado pela presença de um cromossomo 21 extra.  

Em relação à SD por translocação cromossômica geralmente é resultado de rearranjos 

cromossômicos com ganho de material genético. Essa translocação pode ocorrer na maioria das 

vezes herdada de um dos pais. Por fim, o mosaicismo é o terceiro tipo de alteração genética 

associada à síndrome, sendo a mais rara entre os três tipos. Sua ocorrência é casual, e o zigoto 

inicia a divisão celular normalmente, porém ocorre um erro na distribuição dos cromossomos 

durante segunda ou terceira divisão celular, podendo ser identificado pela presença de duas 

linhagens celulares em que uma consiste na presença de 46 cromossomos comuns e outra com 

47 cromossomos, podendo ser nomeada por trissômica uma com 46 cromossomos normais e 

outra trissômica com 47 cromossomos. 

A história e os estudos remetem que a Síndrome de Down consiste em uma modificação 

genética que é causada por uma carga extra de cromossomos e essas alterações cromossômicas 

fazem com que os indivíduos tenham características únicas tornando-os parecidos uns com os 

outros, como: 

Comprometimento intelectual, aprendizagem lenta, hipotonia (diminuição do tônus 

muscular, responsável pela língua protusa), dificuldades motoras, atraso na 

articulação da fala e, em 50% dos casos, cardiopatias, olhos oblíquos, rosto 

arredondado, mãos menores com dedos mais curtos, prega palmar única e orelhas 

pequenas (MATA; PIGNATA 2014, p.2). 

 

 Considera- se que essa síndrome é frequente e uma das mais comuns levando em 

consideração o nível genético, pois a porcentagem de nascimentos de bebês com a Síndrome 
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de Down é bem grande, conforme assegura Campbell (2016),  podendo acontecer em qualquer 

âmbito familiar, sem distinção de culturas, características sociais, ambientais, físicas, dentre 

outras diversidades, tendo seu diagnóstico apresentado por meio de exames durante o período 

de gestação da mãe (PAIVA et al., 2018) e até mesmo após o nascimento a partir da observação 

das características do bebê. 

Logo na infância, a partir de seu nascimento, a criança já começa a ter seu primeiro 

contato com o meio social; com isso, as experiências vividas por elas são grandes 

impulsionadoras de seu progresso e, ademais, para que ocorra um desenvolvimento positivo, o 

ambiente em que a criança vive deve ser estimulador e tranquilo, como afirma Oliveira (2016).  

A Síndrome de Down, por meio de sua condição genética, pode trazer algumas 

características que afetam o desenvolvimento das crianças devido a suas questões fisiológicas 

como problemas cardíacos, hipotonia, atrasos no desenvolvimento da linguagem e da 

aprendizagem, dentre outras e, por isso, “é pertinente que ocorra a estimulação precoce para o 

desenvolvimento das funções mentais e motoras dos mesmos” (OLIVEIRA, 2016). 

Dentre as características descritas, segundo Barbieri, Carvalho e Amâncio, (2020), as 

crianças com Síndrome de Down possuem dificuldades para realizar tarefas essenciais em sua 

vida, obtendo retardos que podem afetar o desenvolvimento motor e cognitivo, sendo que estes 

ocorrem de maneira mais lenta, prejudicando o modo de explorar o meio em que a criança vive, 

visto que podem também ter mais dificuldades no aprendizado.  

Além disso, “as crianças apresentam atrasos significativos de linguagem” (CICILIATO; 

ZILOTTI; MANDRA, 2010, p.409) que podem ser desafiadores na vida destas, pois podem 

apresentar algumas dificuldades ao compreender e produzir a fala de forma clara, acarretando, 

consequentemente, um déficit em seu desenvolvimento e futuramente em seu processo de 

alfabetização. 

Nessas circunstâncias, as dificuldades de uma criança não definem suas capacidades, 

uma vez que conseguem atingir os marcos do desenvolvimento se estimuladas de maneira 

satisfatória e correta. Isso respeitando seu tempo e reconhecendo suas limitações, garantindo 

seu progresso de uma forma tranquila, na qual se sinta à vontade e preparada para realizar as 

intervenções propostas em quaisquer ambientes em que estiverem inseridas, ou seja, seu ritmo 

de aprendizado ocorre de maneira singular, porém não quer dizer que  não irá adquirir o 

conhecimento; ela tem seu momento e necessita de estimulações e, consequentemente, sentir 

que seus avanços estão sendo reconhecidos, como afirmam Barbieri, Carvalho e Amâncio 

(2020). 
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Desse modo, é essencial que os pais estejam atentos e abertos à ajuda e, assim, tomem 

consciência das necessidades e limitações de seu filho, pois “a ajuda profissional e a mediação 

podem minimizar o impacto, mostrando as possibilidades em vez de apenas as negativas, o que 

ajuda os pais a obterem uma compreensão mais ampla da situação” (OLIVEIRA et al, 2023, .p 

33). 

Além disso, a família tem um papel muito importante na vida da criança, por isso é 

necessário que esteja sempre buscando maneiras de incentivá-la e inseri-la no meio social aos 

poucos e, futuramente, em seu processo educacional, pois, como afirma Costa (2016),  para que 

ela possa ter experiências de convívio com outras pessoas e quando os pais procuram 

informações sobre a deficiência e suas especificidades, conseguem atuar ativamente com 

intervenções que contribuem no processo inclusivo de seu filho, possibilitando uma experiência 

positiva e tranquila nas etapas escolares.  

Araújo (2016) acrescenta essa linha de pensamento também quando afirma que esse 

entrosamento com a comunidade em que a criança com a Síndrome de Down está inserida, em 

especial sua família, é de extrema importância e interfere positivamente em sua vida, 

promovendo experiências relacionadas ao desenvolvimento de seu potencial. 

 

2.2 Aspectos envolvidos na legislação para contribuição e promoção da inclusão de alunos 

com Necessidades Educacionais Específicas 

 

A história remete aos tempos antigos, a um processo de exclusão regado de preconceito 

e rejeição às pessoas com deficiência, as quais por um bom tempo foram vetadas de exercerem 

seus direitos como cidadãs.  

Silva (2009) explica que naquela época a deficiência trazia prejuízos futuros e, por isso, 

tais pessoas não eram dignas de conviverem juntamente com as demais. Desse modo, alicerçada 

nessa mesma linha de pensamento, podemos também considerar os rótulos e as determinações 

para se encaixarem nos padrões estabelecidos pela sociedade. Quando se tratava de pessoas 

com necessidades educacionais específicas, eram taxadas como loucas, desvalidando-as de 

seguirem uma vida normal caso não se encaixassem nos padrões estabelecidos na época pela 

sociedade (TEIXEIRA, 2003). 

Em face do exposto, os tempos foram passando e, aos poucos, as pessoas com SD 

começaram a ser incluídas em seu meio social e, consequentemente, no âmbito educacional, 

sendo extremamente importante as leis, programas e declarações que garantiram direitos às 

pessoas com SD como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, por exemplo, que 

assegura a independência delas para a participação na sociedade, bem como a criação do 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que se instalou a fim de garantir a cidadania e a 

proteção dos direitos das crianças e adolescentes (PASE; CUNHA; BORGES; PATELLA, 

2020).  

Além da Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração de 

Salamanca surge no ano de 1994, sendo uma referência para todos começarem nessa caminhada 

pela inclusão, surgindo com o intuito de definir e ordenar as políticas e os princípios de uma 

educação inclusiva, reforçando que a educação é um direito de todos (BREITENBACH; 

HONNEF; COSTAS, 2016). 

Após a criação dessa declaração, a qual foi de extrema importância para a educação, 

principalmente no Brasil, foram surgindo outras como:  

Em 1996, a Nova Lei de Diretrizes da Educação Nacional (LDB) e os Parâmetros 

Curriculares Nacional (PCN) vieram demonstrar que a Educação Especial faz parte 

integrante da Educação geral garantindo a consolidação da ação política para o 

alunado com necessidades educacionais especiais, conforme o princípio da inclusão 

adotado em Salamanca; o ensino deverá ser ministrado a todas as crianças, jovens e 

adultos com necessidades educativas especiais no sistema comum de ensino. 

(TEIXEIRA, 2003,  p 10). 

Interessa ao contexto observar que educação inclusiva perpassa por diferentes cenários 

e períodos. Apesar de ainda ser recente, trata-se de um momento em que as crianças estão saindo 

de ambientes institucionais, onde eram direcionadas ao atendimento de crianças com algum 

tipo de deficiência como casas de apoio e institutos.  

O marco histórico da educação especial no Brasil se inicia no século XIX, em especial, 

quando o governo imperial em 1850, cria as primeiras instituições para abrigar as 

pessoas com deficiência. Foram criados neste período o Instituto Imperial dos 

Meninos Cegos em 1854 e o Instituto Imperial dos Surdos-mudos em 1857. É de 

fundamental importância ressaltar que esses dois institutos foram criados na cidade 

do Rio de Janeiro e, posteriormente, passaram a ser chamados de Instituto Benjamin 

Constant (IBC) e Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). (ROCHA, REIS 

E COSTA 2020, p. 877). 

Nessas circunstâncias, é necessário relembrar também a criação da Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais (APAE), que surgiu quando as pessoas ainda eram excluídas e 

afastadas do convívio social e tem seu trabalho desenvolvido a fim de garantir os direitos da 

pessoa com deficiência, ajudando-as em seu desenvolvimento e inclusão (ABREU; BRÁS, 

2020). 

Nessa linha de pensamento, vale a pena ressaltar a importância da Lei nº 7.853, de 24 de outubro 

de 1989, em seu Artigo 8, que contribui com o direito do aluno com deficiência de ser 

matriculado em uma escola regular, constituindo crime aquela que não o aceitar (BRASIL, 

1989).Sendo assim, nesse viés de contribuições para a inclusão, torna-se necessário também 

destacar a importância da lei n 13.146 de 06 de junho de 2015 (LBI), Lei Brasileira de Inclusão, 
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que estabelece diretrizes e normas para a promoção de igualdades e oportunidades, 

acessibilidade, a participação plena e efetiva das pessoas em toda a sociedade, reconhecendo a 

diversidade e a dignidade das pessoas e lhes assegurando o direito à educação inclusiva, 

trabalho, transporte, lazer, cultura, além de promover medidas de enfrentamento à 

discriminação e à violência contra a pessoa com deficiência, estimulando a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária onde as diferenças são valorizadas, e os inseridos têm a plena 

oportunidade de exercer a cidadania (BRASIL, 2015).             

 A partir dessas contribuições, a educação inclusiva vem ganhando força e importância 

e as crianças, então, passam a ser inseridas no contexto escolar, “as turmas perderam o enfoque 

padronizado e homogêneo e as diferenças individuais passaram a ser respeitadas e sobretudo 

valorizadas” (CASTRO, ALVES 2018.p. 4), garantindo que elas possam desfrutar, juntamente 

com os demais alunos, de todas as condições oferecidas com igualdade de oportunidades e 

respeito às diferenças (FUMEGALLI, 2012). 

Partindo dessa corrente de contribuições, voltando à atualidade, torna-se necessário 

também destacar a mais nova Lei n 14.306 de 03 de março de 2022, pois é uma legislação que 

institui o Dia Nacional da Síndrome de Down no Brasil. A data é celebrada anualmente em 21 

de março e tem como objetivo conscientizar a sociedade sobre a importância da inclusão, 

respeito e valorização das pessoas com Síndrome de Down. A lei reconhece a necessidade da 

promoção da igualdade e dos direitos associados à Síndrome e assim sensibiliza a sociedade 

sobre as capacidades e potenciais dessas pessoas, encorajando a inclusão em diversos âmbitos 

como a educação, trabalho e a convivência social, buscando colaborar para a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva na qual todas as pessoas sejam valorizadas independente de 

genética, sendo valorizadas e tendo oportunidades iguais (BRASIL,  2022). 

Portanto, para que se tenha uma educação inclusiva com qualidade e pautada no 

respeito, é necessário que os conceitos sejam mudados, as mentalidades transformadas e os 

preconceitos sejam extintos, dando o devido valor e reconhecendo as diferenças dos inseridos.  

Para isso, é premente que os ambientes estejam adaptados e prontos para receber os 

alunos para que as crianças com SD consigam ser inseridas e se sintam confortáveis para 

aprender. É preciso, ainda, que a escola se informe sobre as necessidades educacionais 

específicas dos alunos a fim de que ocorra a adaptação em seu currículo e capacitação para a 

equipe pedagógica, como afirmam Castro e Alves (2018). Os professores também devem levar 

em consideração a continuação de sua formação, buscando conhecimentos diariamente visando 

atender as demandas de todos os seus alunos (MANTOAN, 2002), acompanhando as crianças 

durante as fases de desenvolvimento.  
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Percebe-se que, a escola deve também ser um ambiente que inclui ativamente os alunos 

apoiando como precisam de fato, “estar incluído não é apenas estar presente, é também ter suas 

necessidades percebidas e acolhidas pelos outros, é trabalhar junto, em um ambiente permeado 

pela confiança, pelo cuidado e pela reflexão” (SEKKEL, ZANELLATO, BRANDÃO, 2010, p 

119), ou seja, não basta estar somente cumprindo a legislação, mas, sim, estar atento às 

necessidades dos inseridos buscando explorar todas as possibilidades de adequações. 

 

2.3 Práticas pedagógicas inclusivas na Educação Infantil 

Ao se falar em inclusão, é fundamental lembrar as práticas pedagógicas envolvidas no 

ensino e aprendizagem dos alunos na Educação Infantil; por isso, nesta circunstância é 

necessário afirmar que “a prática pedagógica no contexto da inclusão pode ser compreendida 

com as ações dos agentes educacionais, gestores, da educação, professores, orientadores 

educacionais, psicólogos, entre outros, com vistas a garantir o processo de ensino-

aprendizagem” (FREITAS et al., 2021, p. 33). 

Sendo assim, alicerçado nessas informações, é possível compreender que as práticas 

pedagógicas que devem ser desenvolvidas em sala de aula instigam os docentes a organizarem 

seu plano de ensino de acordo com a especificidade de cada aluno, seja ele com ou sem 

deficiência, traçando estratégias e criando um ambiente em que os atenda, fazendo com que se 

sintam acolhidos, respeitados e dispostos a aprender. 

Pereira, et al. (2016) discorre que as atividades aplicadas em sala de aula são produzidas 

igualmente para todos, porém para os alunos com SD ocorre a adaptação em alguns exercícios 

de acordo com sua necessidade, diante disso, é preciso respeitar o tempo de cada um e provocar 

o interesse, ou seja, a escola deve estar preparada para receber o aluno,  buscando conhecer suas 

especificidades para, assim, garantir que sua inclusão seja feita de maneira satisfatória, pois, no 

contexto educacional inclusivo, o direito é de todos e para aqueles que mais precisam são 

oferecidos recursos e estratégias diferenciadas e adaptadas com o propósito de alcançarem o 

aprendizado, respeitando suas fases, proporcionado um desenvolvimento significativo.  

A partir de seus estudos, Vestena, Schipper e Souza (2021, p. 4) afirmam que: 

A proposta política de todos os alunos aprenderem juntos e sem discriminação, da 

educação básica ao ensino superior, mesmo sob um viés liberal, traz a igualdade e 

equidade como princípio e a diferença como direito. A partir dessa concepção, a 

organização das escolas, sua estrutura curricular, física e de pessoal passa  por uma 

reorganização para atender as especificidades de todos os alunos. A ideia é que o aluno 

aprenda sentindo-se valorizado e que sejam observadas suas necessidades e suas 

aptidões, em atividades centradas na relação do aluno, de seus pares do professo r e do 

conhecimento. 
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Neste mesmo sentido, faz-se necessário ter ciência que “experiências educacionais bem 

planejadas tem maiores chances para obtenção de sucesso no processo de escolarização, 

portanto, exigem que o professor também respeite a subjetividade dos alunos” (VESTENA, 

SCHIPPER, SOUZA, 2021. p, 4). 

Sabendo que para tal é preciso muito esforço, estudo e dedicação, é essencial que o 

professor saiba colocar em prática aquilo que conhece em teorias, a fim de que consiga 

introduzir uma prática inclusiva a partir de instrumentos, sejam eles recreativos e participativos, 

conforme asseguram Silva e Miguel (2020).  

Além disso, é imprescindível que o professor esteja caminhando de acordo com o que 

diz o Projeto Político Pedagógico (PPP), instrumento de extrema importância no âmbito 

escolar, que passa por constantes revisões da equipe pedagógica e tem o intuito de se ajustar de 

acordo com o que demandam os inseridos (KRAMER, 2018).  

Além desse importante documento, outro instrumento que também é necessário ser 

elaborado e estar nas mãos do professor é o Plano Educacional Individualizado (PEI), que é 

planejado por toda a equipe pedagógica juntamente com os responsáveis pela criança, e que 

pode definir as necessidades educacionais específicas, avanços do aluno e fazer com que o 

professor trace estratégias mediante as competências e habilidades adquiridas e em defasagem 

e, assim, faça adequações para trabalhar com a criança durante as aulas, com o intuito de que 

esse alunado atinja seu desenvolvimento e aprendizado, “então, é preciso que o docente tenha 

a compreensão de que esse estudante será avaliado de acordo com as metas estipuladas em seu 

PEI e não comparado aos demais colegas” (REDIG, MASCARO, DUTRA, 2017. p, 39). 

Para que o aluno se sinta verdadeiramente incluído no ambiente escolar, o tratamento 

para com ele deve ser normal, assim como é com todos os outros alunos, para que ele se sinta 

acolhido e sua autonomia respeitada, pois na sala de aula deve ser considerado seu potencial e 

não a sua deficiência (SILVA,2016). 

Em relação às práticas pedagógicas do professor, “[...] é importante que esse 

profissional trabalhe com as diferenças que formam o todo, sem anulá-las nem estabelecer 

padrões de homogeneização que discriminem as minorias.” (SOUZA, SOUZA, MOREIRA, 

2021, p.45).  

Em sala de aula, deve-se trabalhar atividades que propõem o respeito às diferenças, a 

socialização e a empatia entre os alunos e a respeito das atividades aplicadas, o ideal não é 

separá-las, mas, sim, adaptá-las para que consigam executar como todos os outros, “por isso é 

necessário que o professor esteja atento ao aluno e em suas especificidades a fim de que consiga 
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adaptar as atividades de uma forma que o atenda e promova uma aprendizagem significativa” 

(LIMA, LAMONIER, 2022). 

No contexto das práticas pedagógicas, deve-se levar em consideração a importância 

delas na sala de aula com os alunos, para isso “[...] o professor deve organizar os espaços, 

tempos, materiais e atividades para que as crianças tenham condições de expressar sua 

imaginação, criatividade, por meio de gestos, linguagens, oralidade e/ou língua de sinais, 

desenhos, brincadeiras e tentativas de escrita” (ARAUJO, 2019, p. 26). 

As atividades propostas pelo professor são elaboradas a fim de que seus alunos atinjam 

objetivos. Para isso, ele pensa em práticas que auxiliam no desenvolvimento de suas funções, 

podendo ser pautadas no lúdico, concreto, visual, tátil dentre outros, ou seja, atividades que 

sejam significativas para os discentes e essenciais para que possam responder a essas práticas 

de maneira positiva, pois é possível aprimorar alguns aspectos necessários para garantir uma 

inclusão eficiente e de qualidade. 

 

2.4 Contribuições da afetividade no contexto educacional para alunos com SD  

A afetividade representa a síntese de sentimentos, interesses, desejos, valores e emoções 

dos indivíduos, sendo, assim, um elemento relevante na vida de cada um” (SANTOS, 2017, p. 

15) e, no contexto educacional, é de extrema importância, pois contribui para o processo de 

desenvolvimento da criança inserida na Educação Infantil atuando como um agente facilitador 

que auxilia na aprendizagem. Por isso, “compreender o domínio afetivo e seu papel no 

desenvolvimento humano é importante para entender a sua forma de manifestação e a sua 

influência na dinâmica da sala de aula” (TASSONI, LEITE, 2013, p. 269). 

 Este é o momento em que a criança com Síndrome de Down está começando a se 

desenvolver, formando sua personalidade e fazendo descobertas. Além disso, é o momento em 

que está sendo inserida na escola, em um ambiente novo com várias outras crianças que 

possuem vivências e personalidades distintas. Dessa forma, “compreender os aspectos afetivos 

nas relações interpessoais pode se revelar um caminho facilitador para a humanização de todas 

as práticas pedagógicas sociais, em especial as educativas” (SABINO, 2012, p. 83). 

Nesse contexto, também vale ressaltar a contribuição da afetividade na relação entre 

professor-aluno, pois além de ajudar a construir e proporcionar um ambiente inclusivo no qual 

passa segurança para eles, promove a autoconfiança e faz com que o aluno consiga se conectar 

e participar, juntamente com as outras crianças, durante as atividades e nos momentos 

proporcionados a eles em sala de aula, além de fazer com que todos se sintam acolhidos e as 

diferenças sejam respeitadas, colaborando com a prática e favorecendo um ambiente de 
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empatia. Dessa forma, quando a sala de aula é acolhedora, ela pode aumentar a autoestima do 

aluno e, consequentemente, sua confiança, melhorando, então, seu desempenho nas atividades 

executadas. Com isso, Cacheffo e Garms (2015, p. 25) salientam que:  

A afetividade se constitui como uma das habilidades que as profissionais de Educação 

infantil precisam utilizar para elaboração das propostas pedagógicas, no planejamento 

de atividades e na mediação das relações entre professora -criança, entre criança-

criança e entre as crianças e os objetos de conhecimento. Dessa forma, a dimensão 

afetiva é inerente á função primordial das creches e pré-escolas, cuidar e educar. 

 

Como visto anteriormente, sabe-se que as crianças com a Síndrome de Down possuem 

atrasos em algumas funções de seu desenvolvimento, porém isso não as impede de 

reconhecerem suas emoções e desenvolverem uma relação afetiva no ambiente em que vivem. 

Nesse viés, é extremamente importante que as pessoas de sua convivência, como família e 

professores, ensinem a criança sobre os sentimentos e atuem trabalhando suas habilidades 

socioemocionais a fim de que ela mesmo se reconheça e fique ciente desse estado emocional 

que possui, podendo, assim, distinguir seus sentimentos em relação ao ambiente à sua volta. 

Com isso, é necessário também dar importância a todos os momentos em que ocorreram 

práticas ou troca de afeto vindas da criança (ALCHERRI, COUTINHO E LIMA, 2010).  

Alinhada a esse pensamento, a afetividade pode ser utilizada na sala de aula também 

como prática pedagógica, levando a criança a compreender e explorar suas emoções, com o 

objetivo de levá-la a entender sobre determinados momentos, pois  

a condição genética, por si só, parece não determinar em uma inabilidade em expressar 

sentimentos e emoções, mesmo na fala, e as dificuldades encontradas nas 

manifestações afetivas podem ser melhoradas e estimuladas da mesma forma que as 

competências motoras, cognitivas e sociais (BRITO, OLIVEIRA E PACHECO, 2019, 

p. 100),  

 

Sendo assim, a criança é posta no caminho para se desenvolver emocionalmente, e essa 

prática de trabalhar as emoções também pode ser reforçada no seu âmbito familiar, já que ele é 

um grande impulsionador para seu desenvolvimento integral e, principalmente, afetivo. 

 

3 METODOLOGIA      

  

A presente pesquisa tem como objetivo investigar os processos metodológicos 

utilizados na sala de aula para a inclusão de alunos com Síndrome de Down na Educação 

Infantil, bem como a contribuição da afetividade no desenvolvimento dessas crianças. 

É uma pesquisa com abordagem qualitativa, aquela que não se baseia em dados que são 

quantificados, mas, sim, que espera compreender sobre as condutas com clareza de uma 
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determinada comunidade (SILVEIRA; CORDOVA, 2009). Além disso, trata-se de um estudo 

de caso que é definido por Gil (2008) como uma investigação de limitados ambientes que 

ocorrem de uma maneira mais minuciosa. 

Quanto aos meios, possui um caráter bibliográfico, que é entendido a partir dos 

pensamentos de Boccato (2006) como uma investigação para a resolução de dúvidas a respeito 

de um determinado assunto que é analisado a partir de estudos, ou seja, colaborações teóricas 

já existentes que disponibilizam informações necessárias e eficientes acerca de determinados 

assuntos que irão contribuir e aprimorar os conhecimentos do pesquisador e de toda a 

comunidade cientifica. Esta, consequentemente, também se define como descritiva, ou seja, é 

a partir dela que são captadas as informações e dados mais precisos e específicos de 

determinado meio e tema pesquisados, que são capazes de aguçar pensamentos e concepções 

diferenciados em todos os envolvidos (GIL, 2008). 

Quanto aos seus fins, também pode ser definida como básica, pois como afirmam 

Prodanov e Freitas (2014, p. 52), “tal pesquisa observa, registra, analisa e ordena dados, sem 

manipulá-los, isto é, sem interferência do pesquisador” A pesquisa conta com uma unidade 

empírica de análise que é uma escola pública situada na cidade de Ubá-MG, a Escola Municipal 

“Doutor Heitor Peixoto Toledo”, é localizada na avenida Dr. Heitor Peixoto Toledo, nº 2.155, 

Colônia Padre Damião. Neste contexto, as participantes foram duas professoras, uma professora 

regente e uma professora de apoio, que trabalham com crianças do 1º período e uma aluna. 

Para a coleta dos dados, a fim de que se obtenha o objetivo exposto, serão realizadas 

entrevistas semiestruturadas que são entendidas, segundo Minayo (2001), por um diálogo 

ministrado por um entrevistador, que serão desenvolvidas a partir de um roteiro contendo doze 

perguntas abertas, juntamente de uma observação não participante da criança e das professoras, 

a fim de analisar as práticas pedagógicas utilizadas em sala de aula. 

(...) esta que necessita de um olhar sensível capaz de se movimentar na tessitura de 

informações desde as mais particulares até as mais gerais sem, contudo, ficar preso 

aos fatos narrados e descritos pelos participantes, mas aproximando-se dos elementos 

subjetivos produzidos na vivência desses (ROSSATO; MARTINEZ, 2017, p. 351).  

 

As entrevistas ocorreram no mês de julho, foram transcritas e utilizou-se a análise 

interpretativa que visa à interpretação segundo as ideias do autor, dialogadas com as exposições 

teóricas.  É por meio dessa análise que se é possível identificar informações relevantes, além 

de se obter informação mais aprofundada do conteúdo pesquisado, permitindo sua compreensão 

e interpretação. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A presente pesquisa buscou investigar os processos metodológicos utilizados na sala de 

aula para a inclusão de alunos com síndrome de Down na Educação Infantil, bem como a 

contribuição da afetividade no desenvolvimento dessas crianças em uma escola pública de 

Educação Infantil na cidade de Ubá/ MG. 

Neste capítulo, serão apresentados os principais resultados e suas implicações que 

buscam justificar a maneira com que são inseridos no contexto do campo de estudo em 

evidência. Dessa forma, ela foi desenvolvida a partir de uma observação da criança durante um 

período de aula, além de entrevistas com duas professoras as quais foram denominadas 

professora 1, professora 2, a fim de preservar suas identidades. 

 Ao iniciar a entrevista, elas foram questionadas sobre as formações e as duas 

professoras possuem graduação em Pedagogia; a professora 1 possui pós graduação em 

Educação Especial e em Applied Behavior Analysis (Análise do Comportamento Aplicada – 

ABA) aplicada ao autismo e a professora 2 possui pós graduação em História e Educação 

Especial. 

Em seguida, buscou-se verificar se as professoras conversam com os pais dos alunos 

sobre a importância da participação deles na educação dos filhos e sobre os estímulos que 

podem ser feitos em casa para contribuir com o desenvolvimento, e como seria essa abordagem, 

e as respostas foram positivas. A professora 1 disse:  

Tenho contato direto com os pais e responsáveis em reuniões bimestrais e sempre os 

oriento sobre tamanha importância da participação ativa no ensino da criança, pois 

é imprescindível para uma educação de qualidade. O ambiente familiar e escolar são 

espaços que se complementam e transformam toda a vida de um indivíduo em um 

período completo de constante aprendizagem, e na educação infantil os estímulos 

precisam ser ainda mais recorrentes com esses alunos visto que é uma etapa 

imprescindível no desenvolvimento pleno da criança. Portanto, enquanto professora, 

devo ressaltar a importância dos estímulos em casa por parte da família para se ter 

um trabalho de qualidade. Acredito que em casa ela recebe estímulos pois a família 

é muito presente. 

 

 Com isso, a professora 2 complementa a fala da professora 1 dizendo: 

 Sempre converso com os pais sobre a necessidade da compreensão de que a casa 

também é um lugar em que a criança recebe e engloba os estímulos para assim se 

desenvolverem, fazendo assim com que eles participem do desenvolvimento deste 

aluno em sintonia com a escola .  

 

Dessa maneira, Anhão, Pfeifer e Santos (2010) afirmam as colocações com suas 

palavras quando dizem que “o desempenho social e a qualidade dos relacionamentos na escola 

têm como base, os recursos comportamentais previamente adquiridos pela criança no contexto 

familiar”. 
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Em seguida, a respeito do processo inclusivo, buscou-se verificar quais as maneiras que 

elas pontuam para se promover uma inclusão ativa e de qualidade. A professora 1 respondeu 

que é importante incluir o aluno em todas as atividades, “mesmo que de forma adaptada, 

fazendo com que se sinta acolhida e amada pois isso é muito importante para seu 

desenvolvimento. Em minha sala com a ajuda da professora de apoio buscamos as melhores 

maneiras de inclusão”.  Já a professora 2: “primeiramente é preciso amar a educação especial 

e em segundo, praticar esse amor”. 

Colocações que estão de acordo com as afirmações de Sekkel, Zanellato, Brandão 

(2010), quando com suas palavras nos asseguram que a inclusão vai além de uma simples 

presença, pois envolve o reconhecimento e a consideração das necessidades individuais, além 

da colaboração em um ambiente caracterizado pela confiança, atenção cuidadosa e reflexão. 

Ainda, tratando-se da inclusão, levando em consideração a experiência das docentes na 

educação inclusiva, foi questionado quais seriam os pontos frágeis identificados durante o 

processo de inclusão dos alunos. A professora 1 diz que é preciso: “garantir o acesso e a 

aprendizagem de forma qualitativa, pois muitas vezes os recursos são escassos e insuficientes 

para trabalhar”; já a professora 2 aponta “a falta de interesse das instituições”. 

 Nessa perspectiva, Miranda e Silva (2015) afirmam que a escola deve se esforçar ao 

máximo para garantir uma inclusão eficaz na busca de informações relevantes, além da oferta 

de orientações e materiais adequados, sendo que a adaptação a essa nova realidade é uma 

responsabilidade que deve ser compartilhada por todos os inseridos. Além disso, os educadores 

desempenham um papel fundamental por meio de intervenções diárias, uma rotina bem 

estruturada e a implementação de metodologias diferenciadas, que capacitam os alunos a 

explorarem diversas formas de comunicação, socialização e compreensão. 

Sobre a inclusão de alunos com Síndrome de Down, as professoras foram questionadas 

sobre o principal desafio em se trabalhar a inclusão e, em específico, com alunos que possuem 

a Síndrome de Down. A professora 1 respondeu que:  

essas crianças possuem muitas dificuldades no aprendizado, na linguagem e 

principalmente na autonomia e em minha perspectiva, enquanto professora, a 

inclusão sempre será um desafio pois muitas das vezes o que sabemos é a teoria, 

porém quando chegamos na prática é bem difícil.  

 

Já a professora 2 disse que: “a escassez de recursos nas instituições é um desafio no 

momento de colocar em prática a inclusão com o aluno”.  

Assim sendo, Silva (2015, p. 143) assegura que “as escolas precisam estar capacitadas 

para receberem seus alunos tendo em vista um ambiente organizado, programações 
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diferenciadas, material pedagógico diversificado e, principalmente, um clima de aceitação de 

diferenças interpessoais”. 

A pergunta seguinte buscou verificar a opinião delas a respeito de pontos de mais 

atenção na organização estrutural (estrutura com acessibilidade), documental Projeto Político 

Pedagógico (PPP) e recursos materiais (adaptação e planejamentos de materiais); nesse viés, 

ainda foram questionadas se eles devem ser repensados e de quais maneiras devem ser 

aplicados.  

A professora 1 respondeu que tudo deve ser pensado para as crianças, levando em 

consideração também a acessibilidade estrutural. Assim, ela também frisa a construção do PPP 

da escola, dizendo que é por meio dele que a escola define e articula quais conteúdos serão 

ensinados e de qual forma, atendendo a realidade social, cultural e econômica em que está 

presente. Ainda afirma que ele deve ser construído de acordo com as especificidades de cada 

aluno, sendo flexível para atender as demandas dos alunos; por isso, é importante ser elaborado 

com cautela, pensando ainda mais na inclusão, atendendo a todos de forma igualitária devendo 

ser planejado e executado seguindo as inovações, de maneira mais atrativa para abordagens de 

todos os conteúdos; já a professora 2 respondeu que vê nas instituições uma escassez de 

recursos materiais e que isso deve ser repensado.  

Respostas essas que estão de acordo com as ideias de Brandão e Ferreira (2013, p. 488) 

quando afirmam: 

O conceito de inclusão não tem em conta só o aluno, mas também a modificação dos 

seus ambientes de aprendizagem. Dá a máxima relevância a uma educação apropriada, 

respeitando as capacidades e necessidades de cada um, como também tem em conta 

as características e necessidades dos ambientes onde as crianças interagem. Inclusão 

é querer que todos os alunos aprendam juntos, respeitando as suas diferenças.  

 

A respeito da formação das docentes, procurou-se averiguar se elas procuram se 

atualizar e buscar a formação continuada e o que fazem. As professoras responderam que sim, 

e completam que é muito importante na vida de um professor, pois as demandas da área 

educacional, atualmente, requerem a busca constante de conhecimentos; com isso, sempre 

buscam cursos online e pós-graduações. Dessa maneira, é possível notar que esse pensamento 

das docentes é de extrema importância, como bem assegura Fumegalli (2012.p. 40): 

A formação continuada deve ser objetivo de aprimoramento de todo professor, porque 

o educador deve acompanhar o processo de evolução global, colocando a educação 

passo a passo no contexto de modernidade, tornando-a cada vez mais interessante para 

o aluno, a fim de que ele possa compreender que, na escola, ele aperfeiçoa sua 

bagagem. 

 

Já no que se refere às práticas pedagógicas inclusivas, primeiramente buscou-se 

averiguar se em sala de aula elas buscavam utilizar práticas pedagógicas eficientes e que visam 
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a atender os alunos com Síndrome de Down e, por conseguinte, se estas atendiam as 

expectativas. As duas responderam que sim, que a criança na maioria das vezes atende as 

expectativas, e a professora 1 ainda complementa: 

Busco juntamente com a professora de apoio realizar um planejamento utilizando 

estratégias que visam atender as necessidades da aluna abordando o conteúdo de 

forma mais concreta, com linguagem mais clara, repetindo várias vezes o que foi 

estudado, e sempre respeitando seu tempo. 

 

Assim, as afirmações de Pereira e Pimentel (2020) estão de acordo com as pontuações 

das docentes quando afirmam que é de fundamental importância que as práticas pedagógicas 

adotem uma perspectiva heterogênea e, consequentemente, inclusiva e que abandonem 

abordagens de ensino baseadas em padrões de ritmos de aprendizagem. 

Foi solicitado para as professoras que citassem algumas práticas que utilizam e 

consideram como essenciais a serem aplicadas em sala de aula com os alunos com Síndrome 

de Down. A professora 1 respondeu: “a linguagem clara é muito importante até mesmo para 

melhorar a questão da comunicação, além de materiais concretos, atividades lúdicas, jogos 

pedagógicos, a repetição e os estímulos visuais são essenciais, pois facilitam o processo de 

ensino e aprendizagem”; já a professora 2 diz: “utilizo alfabeto móvel, materiais plastificados, 

ilustrações e brinquedos pedagógicos”. 

Essa linha de pensamento das docentes está de acordo com as palavras de Pereira (2016, 

p. 2) quando afirma que “o desenvolvimento de tais práticas requer que o professor centralize 

seu olhar nas potencialidades dos estudantes, escolhendo metodologias, recursos, estratégias 

que desafiem os discentes e permitam a aprendizagem e o desenvolvimento”. 

E, por fim, ao abordar a afetividade para explorar as maneiras em que ela se relaciona 

com o âmbito educacional e o desenvolvimento da criança com Síndrome de Down, 

primeiramente buscou-se analisar se as professoras acreditavam que o comportamento da 

criança pode ser influenciado pelo ambiente afetivo e estimulador, que é proporcionado para 

ela dentro e fora da escola. E as respostas foram positivas, a professora 1 diz: “sempre, pois a 

criança precisa de estabilidade emocional para se desenvolver e aprender. O afeto é uma 

ferramenta muito eficaz pois é um meio que leva a ter uma boa comunicação com o educando, 

sendo também um estímulo para alcançar sua aprendizagem”.  Já a professora 2 pontua: “sim, 

o ambiente é essencial”. 

A respeito dos comportamentos e afirmações citados acima, Cacheffo e Garms (2015) 

acreditam que as demonstrações de afeto possibilitam a criação de interações entre a criança e 

os adultos, uma vez que têm a capacidade de chamar a atenção do outro, facilitando a formação 

de laços. 
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Em seguida, elas foram questionadas se utilizam da afetividade como prática na sala de 

aula e se procuravam proporcionar um ambiente afetivo e acolhedor. As professoras 

responderam que a afetividade é a base de tudo e acreditam que os alunos precisam se sentir 

respeitados e valorizados, por isso, um espaço acolhedor requer o afeto, que é um elemento 

transformador na educação, elas ainda citam exemplos: 

 Professora 1: “Dentro da minha sala, dou muita atenção, incentivo, voz e trago a 

realidade deles para o ambiente que estamos inseridos”. 

Professora 2: “Sempre acolho a criança com abraço, beijos no rosto e músicas”. 

Dessa maneira, Cacheffo e Garms (2015, p. 25) ainda declaram e estão de acordo com 

as ações das professoras quando expressam suas ideias da seguinte maneira: 

a afetividade se constitui como uma das habilidades que as profissionais de Educação 

infantil precisam utilizar para a elaboração das propostas pedagógicas, no 

planejamento das atividades e na mediação das relações entre professora -criança e 

entre crianças e os objetos de conhecimento.  

 

Para finalizar, o último questionamento teve o intuito de averiguar a percepção das 

professoras sobre as contribuições da afetividade na vida da criança com a Síndrome de Down, 

principalmente em relação à aprendizagem. As docentes responderam que, com o afeto, a 

criança se sente amada e segura, e acreditam que cria fortes laços no desenvolvimento e 

aprendizagem de uma criança com SD; portanto, trabalhar com as crianças por meio do afeto 

desenvolve a confiança, a autoestima, o prazer em aprender e a buscar o conhecimento. 

Diante disso, Santos (2017) assegura que, para estimular a inclusão dos educandos e 

estabelecer um ambiente favorável à aprendizagem, o docente deve explorar as estratégias de 

uma conexão afetiva. 

Ainda sobre a importância do estudo, foi realizada uma observação não-participante que 

teve o intuito de verificar como são realizadas as ações com uma aluna com Síndrome de Down. 

Em um primeiro momento, foi possível perceber a interação da criança com os colegas da 

turma, visto que demonstra estar confortável e gostar da companhia, parecendo ser recíproco 

esse carinho e cuidado também por parte deles, que fazem com que se sinta acolhida naquele 

ambiente. Apesar de apresentar uma dificuldade na fala, ela interage muito bem em todos os 

momentos, principalmente durante as atividades lúdicas e brincadeiras realizadas. A criança 

também demonstra alegria, carinho e afeto com todos na escola, inclusive com as professoras 

Durante a aula, é possível perceber a maneira com que a professora conduz a atividade, 

com uma linguagem clara, repetindo o que foi falado e de forma mais pausada para facilitar a 

compreensão da criança e dos demais alunos ao explicar a letra do dia em um livro do alfabeto, 

no qual todos fazem as atividades diárias, além de momentos com atividades em folhinhas e 
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desenhos, nos quais a aluna é totalmente dependente da professora de apoio, pois apresenta 

dificuldades em realizá-las. Às vezes, apresenta comportamentos de birra, não se interessando 

em fazer; com isso, a professora vai até ela e, conversando com calma, olhando no olho, a 

convence e logo passa. 

Figura 2: Momento da aula  em que a criança faz a atividade do livro do alfabeto  

 

                

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem feita pela pesquisadora, 2023 

 Já nas atividades propostas pela professora de apoio como pintar, cortar e amassar 

papel, reconhecimento das letras com alfabeto móvel, relacionar imagens, cores e objetos, 

pontilhado com letras do nome, além de várias outras que utilizam no dia a dia para estimular 

a criança, ela demonstra interesse e realiza sem muita dificuldade, mas no seu tempo. 

 

Figura 3: Atividade proposta  

 

               

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Imagem feita pela pesquisadora, 2023 
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Figura 4: atividade de matemática : relacionar as quantidades 

 

 

                        Fonte 1: Imagem feita pela pesquisadora, 2023 

 

Figura 5: reconhecimento das letras com o alfabeto plastificado 

 

             Fonte 5: Imagem feita pela pesquisadora, 2023 

Foi observado também que a criança se dispersa em alguns momentos, ficando de pé e 

saindo de seu lugar, caminhando pela sala até assentar em lugar totalmente longe de sua mesa. 

Então, a professora de apoio vai até ela, e com uma conversa a convence de voltar para seu 

lugar para acompanhar a turma e retomar a atividade, sendo acompanhada por ela em todos os 

momentos necessários, como é possível identificar em seguida, neste registro feito da interação 

da professora e aluna em um momento da aula. 

Figura 6: professora conversando com aluna em um momento da aula na qual ela se dispersa  
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             Fonte 6: Imagem feita pela pesquisadora, 2023 

Diante disso, a observação desses momentos promovidos na sala de aula revela a 

importância da inclusão e afetividade no ambiente em que a criança está inserida a partir do 

momento em que ela demonstra capacidade em se relacionar com os colegas evidenciando a 

reciprocidade do carinho e acolhida recebidos, além do compromisso da escola em proporcionar 

um ambiente inclusivo a partir da maneira com que a professora conduz as aulas, além da 

atuação da professora de apoio, que é essencial ao desenvolvimento e aprendizagem da criança 

a partir de sua estimulação e de suas metodologias utilizadas na realização das atividades. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A fim de compreender e promover a inclusão de crianças com Síndrome de Down no 

ensino regular, na Educação Infantil, o estudo de caso apresentou importantes visões sobre os 

processos metodológicos, além da influência da afetividade nesse mesmo contexto.  

Através desta pesquisa, foi possível perceber que a inclusão ainda é escassa em alguns 

ambientes, levando em consideração as crianças com Síndrome de Down, e que sua inclusão 

necessita de uma abordagem pedagógica sensível e adaptada de acordo com as necessidades 

individuais dos alunos, e que isso se torna essencial para o sucesso desse processo. 

Com isso, além dos processos que foram investigados, foi possível perceber a 

importância da colaboração da família, pois ela garante que a criança receba estímulos na 

escola, mas reforçando que esse processo seja contínuo também em casa. Além disso, através 
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deste estudo, foi possível identificar a maneira com que as práticas pedagógicas são executadas, 

e que o uso de linguagem clara, materiais adaptados, plastificados e concretos, ilustrações, 

atividades lúdicas, jogos pedagógicos, estimulos visuais e até práticas de afeto são necessárias 

e funcionam como métodos capazes de beneficiar o processo de ensino e aprendizagem da 

criança com SD. Contudo, foi possível perceber a escassez de alguns recursos que fazem com 

que a inclusão na prática seja mais difícil e um pouco complexa. 

Nesse mesmo contexto, destaca-se também a formação contínua dos professores, que é 

extremamente necessária, pois dessa forma eles ficam sempre atualizados garantindo com seu 

conhecimento, sua força de vontade, inovação e a flexibilidade nas abordagens pedagógicas, a 

promoção de uma educação inclusiva de qualidade. 

Além disso, ao investigar sobre o papel da afetividade, analisando as informações das 

professoras juntamente com a prática em sala de aula, foi possível entender que ela desempenha 

um papel fundamental nesse processo inclusivo, e que pode e deve ser entremeada no ambiente 

escolar, pois é através do afeto que a criança se sente segura, amada e motivada a aprender cada 

vez mais, e  isso traz uma grande contribuição em sua  aprendizagem, e no desenvolvimento de 

suas habilidades, tanto sociais como emocionais, fazendo com que o ambiente em que ela está 

inserida seja mais estimulante, além de promover sua inclusão positiva no âmbito escolar, 

juntamente com os outros inseridos. 

Conclui-se então que a inclusão é bastante desafiadora, e que todas as práticas 

pedagógicas que são pensadas e utilizadas são de extrema importância para o desenvolvimento 

do aluno que está inserido em uma escola regular. Destaco que, para promover uma educação 

inclusiva e de qualidade, é preciso a colaboração de todos os envolvidos, escola, família e 

sociedade; além disso, é primordial o conhecimento e interesse sobre a temática da inclusão, 

ficando entendido que os desafios enfrentados atualmente só reforçam a necessidade de mais 

comprometimento nessa área e que os elementos discutidos neste estudo desempenham papéis 

relevantes quando se trata da inclusão. Através de um estudo como este, sinto-me convicta de 

que a inclusão é a peça-chave para que tenhamos uma sociedade mais justa, igualitária e que 

reconheça as diversidades.  
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APÊNDICE 1 – ENTREVISTA APLICADA AOS PROFESSORES 

 

PARTE 1 – PERFIL DO(A) ENTREVISTADO(A) 

 
NOME:  

INSTITUIÇÃO QUE TRABALHA:  
FORMAÇÃO:  

IDADE DOS ALUNOS:  
 
 

 

PARTE 2 – PERGUNTAS ABERTAS 

 

1) Você conversa com os pais dos alunos sobre a importância da participação deles 

na educação do filho e dos estímulos que podem ser feitos em casa para o desenvolvimento? 

De que maneira? 

2) Você procura estar sempre se atualizando e buscando a formação continuada? O 

que faz? 

3) Em sua opinião, quais são as maneiras para se promover uma educação inclusiva 

ativa e de qualidade?  

4) De acordo com sua experiência com a inclusão, quais os pontos mais frágeis que 

você identifica durante o processo educacional dos alunos? 

5) O que você pontua como principal desafio em se trabalhar a inclusão, e em 

especifico a Síndrome de Down? 

6) Em sua opinião, quais são os pontos de mais atenção na organização estrutural 

(estrutura com acessibilidades), documental (PPP) e recursos materiais (adaptações e 

planejamentos de materiais)?  Eles devem ser repensados e aplicados de quais maneiras? 

7) Na sala de aula, você busca utilizar práticas pedagógicas eficientes e que visam 

atender os alunos com Síndrome de Down? O aluno corresponde às suas expectativas em 

relação a elas? 

8) Cite algumas práticas que você utiliza e que considera como essenciais a serem 

aplicadas em sala de aula com os alunos com Síndrome de Down. 

9) Você consegue identificar diferenças de comportamento de uma criança para 

outra? E no desenvolvimento?   

10) Você acredita que o comportamento da criança pode ser influenciado pelo 

ambiente afetivo e estimulador proporcionado para ele dentro e fora da escola? 

11) Você utiliza da afetividade como prática em sua sala de aula? Procura 

proporcionar um ambiente afetivo e acolhedor em sua sala? Você poderia dar alguns exemplos?  
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12) Em sua percepção, quais são as contribuições da afetividade na vida da criança 

com a Síndrome de Down, principalmente em relação à aprendizagem? 

 

 

 


